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Violência Doméstica 
 

Ações de Formação ministradas pelo CEJ sobre o tema Violência Doméstica 

Todos os anos no Plano de Formação do CEJ (elaborado com base nas solicitações dos 

Conselhos Superiores e na recolha de outros contributos) estão incluídas Ações de 

Formação Contínua (AFC) sobre a temática da Violência Doméstica, sendo que, desde 

2016, se acrescentaram workshops a realizar em três localidades diferentes do país, 

para permitir uma alargada reflexão e discussão, mais próxima e profícua para os/as 

magistrados/as envolvidos/as. 

Quer no âmbito da formação inicial, quer no âmbito da formação contínua dos/as 

magistrados/as, a violência doméstica não é vista de forma compartimentada, de 

forma que a necessidade de recurso a esta temática surge naturalmente a propósito 

da abordagem de muitas outras questões. Assim: 

  - no Plano de Formação 2014/2015  

                             – 16/01/2015 – “Técnicas de Inquirição e Interrogatório” (em que uma 

das intervenções foi sobre a inquirição de vítimas especialmente vulneráveis) 

                            – 27/02/2015 – STALKING 

                        – "Violência Doméstica e Filioparental" – 13/03/2015  
                              – “As assessorias técnicas - visão articulada. Os processos de Promoção 
e Proteção, de Regulação das Responsabilidades Parentais e de Violência Doméstica" – 
13/03/2015 

 

  - no Plano de Formação 2015/2016 

   –  "Violência no quadro familiar e para-familiar" – 08/1/2016 

     – A Vítima em Direito Penal – 20/05/2016 

 - no Plano de Formação 2016/2017 – 31/03/2017 – Psicologia Judiciária (a 

entrevista a testemunhas vulneráveis) 

 

No âmbito da formação inicial, para além do que resulta expresso em matéria de e-

books (com os dados adiante fornecidos), no 1º Ciclo esta é uma das matérias que 

surge como incontornável: 

  - nas sessões da Jurisdição da Família e da Criança (a propósito da regulação do 
exercício das responsabilidades parentais e da promoção, proteção e intervenção 
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tutelar educativa relacionada com a violência filioparental, bem assim como da 
necessária articulação entre os diversos processos tendo em vista a harmonização das 
decisões e o cumprimento do que já dispunha o art.º 40º nºs 8, 9 e 10 do RGPTC e, 
actualmente, também o art.º 1906ºA do Código Civil) 
 

- nas sessões da Jurisdição Penal (quer a propósito da prova por declarações de 

arguido e de ofendido no crime de violência doméstica e das suas especificidades; quer 

da detenção, constituição de arguido, validação, despacho de apresentação de detido 

a interrogatório judicial e das especificidades no crime de violência doméstica; quer 

ainda da interpretação da avaliação do risco e a aplicação de medidas de coacção) 

Em qualquer caso, é fornecida e trabalhada durante as sessões abundante doutrina e 

jurisprudência sobre a temática (sendo certo mesmo que o crime de Violência 

Doméstica foi objeto de exercitações escritas quer no 31º, quer no 32º Cursos) e 

utilizada em simulações de julgamentos e conferências de pais, como tema recorrente. 

 

Acresce que, durante o 31º Curso os/as Auditores/as de Justiça tiveram mesmo uma 

sessão especial (janeiro de 2015) com a participação de mulheres vítimas de violência 

doméstica que se encontravam acolhidas em casa abrigo (numa ação que decorreu 

com a participação e colaboração da Associação MCV). 
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Plano de Formação: 2013-2014 

 

B7 
(Seminário) 

Violência Doméstica e Vitimologia  

Lisboa - 6 e 7 fev 2014 

Magistratura Judicial: 

 

Presentes - 123 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Presentes - 122 

Total de Presentes – 245 

 

E1 

(Ação Elearning) 

Violência Doméstica 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 11 

Total de Presentes – 11 

Total de Presentes - 256 
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Plano de Formação: 2014-2015 

 

B3 
(Seminário) 

Violência doméstica e de género e mutilação genital feminina  

Lisboa - 28 nov, 5 dez 2014 

Magistratura Judicial: 

 

Presentes - 150 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Presentes - 147 

Total de Presentes – 297 

Total de Presentes - 297 
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Plano de Formação: 2015-2016 

A12 

(Colóquio) 

Violência doméstica e de género e mutilação genital feminina 

Lisboa - 22 jan 2016 

Magistratura Judicial: 

 

Presentes - 42 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Presentes - 50 

Total de Presentes – 92 

 

D1 

(Workshops) 

Violência Doméstica e de Género 

Lisboa - 22 jan 2016 

Magistratura Judicial: Participantes - 18 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 19 

Total de Presentes – 37 

D2 

(Workshops) 

Violência Doméstica e de Género 

Comarca de Braga - 22 jan 2016 

Magistratura Judicial: Participantes - 19 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 14 

Total de Presentes – 23 

D3 

(Workshops) 

Violência Doméstica e de Género 

Comarca de Aveiro - 22 jan 2016 

Magistratura Judicial: Participantes - 7 

Magistratura do Ministério 

Público: 

 

Participantes - 6 

Total de Presentes – 13  
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Total de presenças nos Workshop D1, D2, D3 

  Magistrados Judiciais: 

  Presentes - 44 

  Magistrados  do Ministério Público: 

  Presentes - 39 

  Receberam formação no Colóquio e nos três Workshops : 

  Magistrados Judiciais - 86 

  Magistrados do Ministério Público -  89 

Total de Magistrados - 175 
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Plano de Formação: 2016-2017 

A5 

(Colóquio) 

Violência doméstica e de género e mutilação genital feminina  

Lisboa – 6  jan 2016 

Magistratura Judicial: Participantes - 76 

Magistratura do Ministério 

Público: 

 

Participantes - 115 

Total de Presentes – 191 

 

D1 

(Workshops) 

Violência Doméstica  

Comarca de Castelo Branco – 24 mar 2017 

Magistratura Judicial: Participantes - 3 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 5 

Total de inscritos - 14 

Total de Presentes – 8 

D2 

(Workshops) 

Violência Doméstica  

Comarca de Faro – 21 abr 2017 

Magistratura Judicial: Participantes - 5 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 4 

Total de Presentes – 9 

 

D3 

(Workshops) 

Violência Doméstica 

Comarca de Leiria – 5 maio 2017 

Magistratura Judicial: Participantes - 7 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Participantes - 13 

Total de Presentes – 20  
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Total de presenças nos Workshop D1, D2, D3 

Presentes - 37 

  Receberam formação mo Colóquio e nos três Workshops : 

  Magistrados Judiciais -  91 

  Magistrados do Ministério Público -   

Total de Magistrados - 222 
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Plano de Formação: 2017-2018 

A5 

(Colóquio) 

Violência doméstica e de género e mutilação genital feminina  

Lisboa –24 nov 2017 

Magistratura Judicial: Inscritos - 70  (1.ª fase) 

 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Inscritos – 114  (1.ª fase) 

 

Total de Inscritos – 184 

 

D1 

(Workshops) 

Violência Doméstica  

Comarca de Évora – 20 abril 2018 

Magistratura Judicial: Inscritos – 6 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Inscritos – 5 

Total de inscritos – 11 

D2 

(Workshops) 

Violência Doméstica  

Comarca de Braga – 24 mar 2017 

Magistratura Judicial: Inscritos -15 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Inscritos – 10 

Total de inscritos – 25 

D3 

(Workshops) 

Violência Doméstica 

Comarca de Aveiro 

Magistratura Judicial: Inscritos – 12 

Magistratura do Ministério 

Público: 

Inscritos – 13 

Total de inscritos – 25  
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  Total de inscritos nos Workshop D1, D2, D3:  61 

   Inscreveram-se no Colóquio e nos três Workshops: 

  Magistrados Judiciais -  103 

  Magistrados do Ministério Público -  142 

Total - 245 
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Outras Formações 
 

Os Docentes do Centro de Estudos Judiciários, por outro lado, colaboram e participam 

com frequência em formações de outras entidades sobre esta temática, 

nomeadamente os da Jurisdição Penal e da Família 

A título não exaustivo: 

  a) “Violência Doméstica – no caminho da prevenção” (no âmbito do Seminário 

subordinado ao tema Convenção de Istambul: um compromisso - Seminário sobre 

prevenção e combate a todas as formas de violência contra as mulheres e violência 

doméstica - Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa - 19/11/2014) – Helena 

Susano (Juíza de Direito - Coordenadora da Jurisdição Penal 

  b) “Violence Domestique – cadre juridique portugais” (no âmbito do Curso de 

Investigação e de Apoio a Vítimas Especificas, em colaboração com a Gendarmarie 

Real Marroquina, na Escola da Guarda – GNR - Queluz, 3/12/2014) (Helena Susano) 

  c) participação como ponto de contacto do CEJ com a Direcção Geral da Política 

de Justiça para a Defesa do 8º e 9º Relatório de Portugal sobre a aplicação da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as 

Mulheres (CEDAW) (Helena Susano) 

  d) duas intervenções sobre Violência Doméstica no ano de 2016 na Escola da 

GNR – Ana Teresa Leal (Procuradora da República – Jurisdição da Família e da Criança) 

  e) participação no projeto "Violência Sexual nas Relações de Intimidade" - 

Maria Perquilhas (Juíza de Direito – Jurisdição da Família e da Criança) 
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Número de Auditores/as de Justiça desde 2014 
 
 
 
  

Ano MJ MP TAF 

2014 (31º) 20 20 40 (3º) 

2016 (32º) 28 56 42 (4º) 

2017 (33º) 42 84 --- 
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E-books 

 

O trabalho editorial do CEJ e a sua implantação na Comunidade 

Jurídica – não apenas junto dos/as juízes/as e magistrados/as do 

Ministério Público é duma enorme visibilidade, quer pela 

qualidade dos seus conteúdos, quer pela sua atualidade, quer 

pela sua livre disponibilização na internet. 

 

No concreto caso da Violência Doméstica para além de um título 

da “Coleção Formação Contínua” (de 2014), a edição - em 2016 - 

de um Manual Pluridisciplinar, resultado de vários anos de 

trabalho e de interação com várias entidades e de várias 

especialidades, permitiu criar um instrumento de trabalho que 

corresponde aos objetivos pretendidos de alerta, reflexão, 

aprofundamento, estudo e divulgação desta chaga social. 

De assinalar que também os/as Auditores/as de Justiça do 1º 

Ciclo estiveram também envolvidos na elaboração deste Manual. 

 

Como resultado do trabalho realizado no período de formação 

no CEJ (no caso, do 2º Ciclo, que, no seu terminus tem a 



 

14 
 

apresentação e discussão entre todos/as os/as auditores/as do 

MP, de uma série de temáticas práticas, com as quais se 

confrontaram e se continuarão a confrontar), o CEJ editou 

também um E-book da Colecção Formação Ministério Público, no 

qual um dos temas investigado, discutido e reflectido, foi a 

posição jurídico-processual da Vítima de Violência Doméstica. 

Também estes trabalhos ficaram disponibilizados a toda a 

comunidade jurídica. 

 

Já em 2017, em complemento, e novamente em associação com 

as entidades envolvidas na matéria (CIG, CSM e PGR), o CEJ 

editou em e-book e divulgou por todos os/as juízes/as 

(Conselheiros/as, Desembargadores/as, Juízes/as de Direito) e 

magistrados/as do Ministério Público (de todas as instâncias) o 

Protocolo de Implementação da Teleassistência às Vítimas de 

Violência Doméstica, contribuindo para o seu conhecimento, 

divulgação e melhor utilização (sendo que outras entidades se 

encarregaram de fazer a divulgação interna junto – 

nomeadamente – das forças de segurança, uma vez que se trata 

de material que não pode ser disponibilizado ao público, por 

óbvias razões de segurança). 
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Violência Doméstica – Avaliação e Controlo de Riscos  

Coleção formação Contínua - julho 2014 

 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/penal/Violencia_domestica_avaliacao_controlo_ris

cos.pdf?id=9&username=guest 

ÍNDICE 
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Sumário .................................................................................................................................. 68 
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Violência Doméstica - implicações sociológicas, psicológicas e 

jurídicas do fenómeno - Manual Pluridisciplinar 

Coleção Caderno Especial 

E-book CEJ - abril de 2016 

 

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/outros/Violencia-Domestica-CEJ_p02_rev2c-

EBOOK_ver_final.pdf 

 

ÍNDICE  

NOTA DE ABERTURA 17  

I A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 20  

Caraterização do fenómeno e respostas aptas à sua erradicação - CIG  

1 QUESTÕES CONCEPTUAIS E EVOLUÇÃO HISTÓRICA 21  

2 TIPOS DE VIOLÊNCIA 31  

http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/outros/Violencia-Domestica-CEJ_p02_rev2c-EBOOK_ver_final.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/outros/Violencia-Domestica-CEJ_p02_rev2c-EBOOK_ver_final.pdf
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